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RANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA DO SUL

PROJETO DE LEI Nº 79, DE 23 DE SETEMBRO DE 2021.
ACRESCENTA O PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 105, DA LEI MUNICIPAL Nº 811, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2003 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º. Fica acrescentado o Parágrafo Único ao Artigo 105 da Lei Municipal nº 811, de 16 de dezembro de 2003, o qual passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 105 – O contribuinte da taxa é a pessoa jurídica ou física que, no Município, exerça qualquer atividade comercial, industrial ou de prestação de serviços em caráter permanente, eventual ou transitório, ainda que isento ou imune de impostos.
Parágrafo Único. São isentos ao pagamento da Taxa de Fiscalização e/ou Vistoria todos os Microempreendedores Individuais.
         Art. 2º. A isenção que trata esta Lei será concedida a partir do ano de 2022.
        Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
        Art. 4º. Ficam revogadas as disposições em contrário.
        Gabinete do Prefeito Municipal, 23 de setembro de 2021.
IVORI ANTONIO GUASSO JUNIOR
Prefeito Municipal
 JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 79, DE 23 DE SETEMBRO DE 2021.
ACRESCENTA O PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 105, DA LEI MUNICIPAL Nº 811, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2003 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Senhor Presidente,
Senhora Vereadora e Senhores Vereadores,
Encaminho ao Poder Legislativo o Projeto de Lei em anexo, que tem o objetivo precípuo a concessão de isenção da Taxa de Fiscalização e/ou Vistoria aos Microempreendedores Individuais do Município.
Conforme redação do presente projeto, a proposta acrescenta o Parágrafo Único ao art. 105 do Código Tributário Municipal, fazendo constar a isenção relativa à referida Taxa.
                 No caso ora em comento, se faz necessário transcrever o art. 7º da Resolução CGSIM nº 59, de 12 de agosto de 2020:
Art. 7º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e ainda às demais entidades e órgãos, exigirem taxas, emolumentos, custos, inclusive prévios e suas renovações, ou valores a qualquer título referentes à abertura, à inscrição, ao registro, ao funcionamento, ao alvará, à licença, à dispensa de licença ou alvará, ao cadastro, às alterações e procedimentos de baixa e encerramento e aos demais itens relativos ao MEI, incluindo os valores referentes a taxas, a emolumentos e a demais contribuições relativas aos órgãos de registro, de licenciamento, sindicais, de regulamentação, de anotação de responsabilidade técnica, de vistoria e de fiscalização do exercício de profissões regulamentadas, conforme o § 3º do art. 4º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014. 
A Resolução que regulamenta a Lei da Liberdade Econômica (Lei Federal nº 13.874/2019), é a CGSIM nº 51/2019. Outras Resoluções, ainda que editadas pelo Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM, tem por finalidade regulamentar outras Leis Federais, à exemplo da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (SIMPLES NACIONAL) e o art. 2º da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007 (REDESIM). 
Esse é o caso da Resolução CGSIM nº 59/2020, que altera as Resoluções CGSIM nº 22, de 22 de junho de 2010; nº 48, de 11 de outubro de 2018; e nº 51, de 11 de junho de 2019. Em termos práticos acrescentou atividades de baixo risco na lista classificatória da Resolução CGSIM nº 51/2019, o que, como adiantado, somente terá aplicabilidade nos casos em que não houver Lei Municipal sobre a matéria.
Sendo assim, entendemos que, se o Município aderiu a Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios – REDESIM, nos termos da Lei Federal nº 11.598/2007, deve observar as disposições da Resolução CGSIM nº 59/2020, especialmente no tocante ao MEI, desde que compatíveis com a Lei Complementar nº 123/2006 e as diretrizes específicas para licenciamento de atividades de alto risco. 
Importante salientar que essa Resolução CGSIM 59/2020, na verdade, promoveu alterações na Resolução CGSIM 48/2018, anterior a própria Lei da Liberdade Econômica e é essa a normativa atualmente vigente para fins de registro e legalização do Microempreendedor Individual. 
No tocante a isenção das taxas para os Microempreendedores Individuais, trata-se de matéria exaustivamente analisada e com diversas manifestações no sentido de que os Municípios, sim, devem observar a norma federal e conceder a isenção de taxas aos MEI’s por meio de uma Lei Municipal. 
Alerta-se, que tal isenção deve ser concedida para o próximo ano para que a receita não esteja prevista no orçamento, valendo lembrar que  enquanto não editada Lei que conceda a isenção a cobrança deve ser mantida na medida em que, a partir do princípio federativo que, em matéria tributária, se concretiza com o disposto no art. 151, inciso III, da Constituição Federal.
 Sendo assim, somente os Municípios podem conceder isenção de tributos ou taxas que são de sua competência, o que, salvo melhor juízo, impediria a aplicação automática do art. 4º, § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006.
 Pelo referido acima, nos dispomos a prestar quaisquer outros esclarecimentos ou apresentar elementos complementares pertinentes, caso necessário. 
 Ante ao exposto, rogamos pela apreciação e aprovação deste Projeto de Lei, em REGIME DE URGÊNCIA, pela Casa Legislativa.
Gabinete do Prefeito Municipal, 23 de setembro de 2021.
IVORI ANTONIO GUASSO JUNIOR
Prefeito Municipal
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